
 

III CONAVE – 22 a 24 de Setembro de 2014                                   Bauru – São Paulo  
 

 

Eixo-temático: Avaliação em Educação 

 

O SISTEMA DE AVALIAÇÃO DE RENDIMENTO ESCOLAR DO ESTADO DE 

SÃO PAULO (SARESP) E SUAS IMPLICAÇÕES NO CONTEXTO DE UMA 

ESCOLA ESTADUAL NO MUNICÍPIO DE OSVALDO CRUZ/SP 

 

Jucirley Cardoso de JESUS – FCT/UNESP (jucirley@hotmail.com) 

 

 

Resumo 

 

O presente estudo, vinculado à linha de pesquisa “Políticas Públicas, Organização 

Escolar e Formação de Professores” do Programa de Pós-Graduação em Educação da 

Faculdade de Ciências e Tecnologia da UNESP, campus de Presidente Prudente, teve 

como objetivo investigar e analisar quais as implicações do SARESP no contexto de 

uma escola estadual no município de Osvaldo Cruz/SP. Para isso, tivemos três eixos 

norteadores que emergiram dos objetivos específicos da pesquisa, sendo eles, a 

concepção da equipe escolar sobre o SARESP e a concepção do Estado; as relações 

entre o SARESP e o trabalho pedagógico, considerando os usos que a equipe escolar faz 

dos resultados dessa avaliação; e as relações do SARESP e seus resultados com a 

formação contínua dos gestores e dos professores. Optamos pela pesquisa de abordagem 

qualitativa na perspectiva do estudo de caso e tivemos como instrumento de coleta de 

dados o questionário, aplicado aos 26 participantes – 21 professores e 05 gestores – e a 

entrevista realizada com 02 gestores e com 02 professores. Os resultados indicaram que 

essa avaliação tem trazido implicações para o contexto da escola, entendidas aqui como 

movimentos gerados na prática pedagógica dos gestores e dos professores para melhorar 

o desempenho dos alunos nas provas. Esses movimentos têm como pressupostos a 

aceitação e a incorporação da responsabilidade pelos resultados do SARESP por esses 

sujeitos e isso mobiliza e direciona ações em suas práticas para o alcance das metas pré-

estabelecidas com vistas à adequação ao padrão de educação de qualidade defendida no 

discurso oficial que, por sua vez, é associada ao SARESP/IDESP. De forma geral, esses 

movimentos são gerados por conta da tomada de decisão do Estado constituída, mais 

fortemente, pelo pagamento do bônus com base no alcance ou não das metas e pela 

associação dos resultados do SARESP à qualidade de ensino oferecido pela escola.  

 

Palavras-chave: avaliação externa em larga escala, SARESP, implicações para a 

escola. 

 

 

Nos últimos anos a área da Educação passou por muitas mudanças, o processo 

de universalização da escola pública é uma delas e trouxe novos desafios para o 

contexto educacional no Brasil. Com a expansão do acesso à escolaridade básica, 

muitos indivíduos que antes não tinham acesso à escola o fizeram e é necessário 

compreendermos a positividade, mais especificamente, da universalização do Ensino 
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Fundamental para compreendermos esses novos desafios presentes na área educacional. 

(OLIVEIRA, 2006). 

O primeiro desafio situado após a expansão dessa etapa de escolarização foi o 

aumento do número de pessoas nas escolas, principalmente, as classes menos 

favorecidas, pois antes do processo de universalização a escola era apenas para a elite. 

Houve também a busca por novas etapas de ensino, o Ensino Médio apresentou 

expressivo aumento no número de matrículas, assim como houve maior procura pelo 

Ensino Superior. O outro desafio constitui-se na busca pela qualidade na educação que 

passa a ter lugar de destaque nas discussões educacionais, principalmente no que diz 

respeito à forma de aferir se um sistema de ensino é de qualidade ou não (OLIVEIRA, 

2006). Aliás, a temática sobre a qualidade educacional cada vez mais ganha destaque 

nas discussões das políticas voltadas para a educação. Isso nos leva a alguns 

questionamentos: o que seria um sistema de ensino de qualidade? É possível medir 

qualidade? De que forma?  

Esses questionamentos permearam nossa pesquisa e na visão de Oliveira (2006), 

que assume um ponto de vista histórico para sua análise, foram construídos três 

significados diferentes de qualidade e em diferentes momentos históricos. O primeiro 

associado à oferta de oportunidades de acesso à escolarização, o segundo ligado ao 

fluxo, entendido como o número de alunos que progridem ou não no sistema de ensino e 

o terceiro assume a ideia de qualidade associada ao desempenho dos alunos em testes 

que constituem as avaliações externas em larga escala.  

Singer (1995) discute duas perspectivas opostas de qualidade de educação: a 

civil democrática e a produtivista, sendo a primeira centrada no educando com vistas a 

um processo de formação cidadã e a segunda, com ênfase no mercado e na preparação 

do indivíduo para o ingresso na divisão social do trabalho.  

Nessa mesma lógica, Sanches (1997) estruturou um quadro analítico para situar 

o conceito de qualidade de ensino, nessa análise a autora elenca as perspectivas 

científica, racionalista instrumental e crítica. As duas primeiras consideram um ensino 

de qualidade aquele que tem por base os resultados dos alunos em testes padronizados, 

enquanto a crítica se opõe a essa concepção, pois é adepta de uma visão humanista da 

educação e da profissão de professor.  

Contudo, nosso referencial teórico (OLIVEIRA, 2006) demonstra que a aferição 

de qualidade educacional a partir dos resultados produzidos pelos sistemas de avaliação 
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externa em larga escala está se constituindo enquanto principal indicador atualmente. 

Além disso, esses sistemas estão estabelecendo padrões de qualidade e, por meio das 

consequências que eles geram – simbólicas e materiais – aos profissionais da educação 

e instituições de ensino impulsionam a busca pela adequação a esses padrões pré-

estabelecidos. 

Os sistemas de avaliação externa em larga escala estão sendo estruturados e 

entendidos como norteadores das ações das políticas públicas voltadas para a educação 

em âmbito nacional especificamente a partir da década de 1990, embora esse 

movimento tenha se iniciado anteriormente e se desenhado com o passar do tempo. 

Atualmente, o Brasil possui sistemas de avaliação externa em larga escala da educação 

básica de iniciativa federal, estaduais e municipais, os dois últimos “criados à 

semelhança do de âmbito federal” (WERLE, 2010, p. 31). 

Há no discurso oficial desses sistemas a ideia de que são promotores de um 

ensino de melhor qualidade e esse aspecto gera discussões, muitos profissionais da 

educação são contrários a essa forma de aferir/indicar qualidade da educação oferecida 

no interior das escolas, talvez pelas consequências que as avaliações trazem para o 

contexto escolar e profissional.  

A crença em uma educação que tenha como princípio “fazer” e “transformar” 

sujeitos é o conceito de educação na qual acreditamos que vale a pena lutar. E uma 

educação que se diga de qualidade tem uma perspectiva que “visa à emancipação dos 

sujeitos sociais e não guarda em si mesma um conjunto de critérios que a delimite [...] o 

ensino de qualidade está intimamente ligado à transformação da realidade” (BRASIL, 

2012, p. 52). Por isso, o crescente avanço dos sistemas de avaliação externa em larga 

escala e o anúncio explícito de que são promotores de uma educação de qualidade 

sempre nos trouxe inquietações enquanto professora de Língua Portuguesa e nos 

últimos dezoito meses enquanto Professora Coordenadora do Núcleo Pedagógico 

(PCNP) de Língua Portuguesa na Diretoria de Ensino de Adamantina na rede de ensino 

paulista. Vivenciamos no “chão” da escola os movimentos e discursos que permeiam o 

Sistema de Avaliação de Rendimento Escolar do Estado de São Paulo (SARESP) e isso 

sempre nos trouxe angústias porque percebemos um grande esforço por parte da maioria 

das escolas para o alcance de bons resultados SARESP, muitas vezes desarticulados do 

todo. Daí a nossa motivação para estudar sistematicamente sobre os movimentos e 
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implicações que o SARESP está trazendo para o interior das escolas
1
 e suas possíveis 

consequências, assim como buscar conhecimento para refletir sobre formas de articular 

os resultados dessa avaliação externa em larga escala com o projeto pedagógico da 

unidade escolar, para que o foco nos resultados não obscureça o processo de ensino e as 

demais finalidades da educação assumida pela instituição de ensino.  

Em função disso, julgamos pertinente trazer para nosso estudo o conceito de 

“Qualidade Negociada” de Bondioli (2004) e discutido por Freitas (2005). Nessa 

concepção, a qualidade é produto de um processo de discussão e avaliação institucional 

construído pelos atores da escola coletivamente e tem como referência o Projeto Político 

Pedagógico da instituição de ensino. 

Diante do contexto de implantação e implementação de sistemas de avaliação 

em larga escala surgiram algumas inquietações, que nos levaram a alguns 

questionamentos. De forma geral, quais implicações esses sistemas de avaliação em 

larga escala têm trazido para o contexto das escolas avaliadas? E mais especificamente: 

Como a equipe escolar tem compreendido essas políticas de avaliação? Quais as 

implicações que essas avaliações têm provocado no contexto pedagógico das escolas? 

As escolas fazem algum uso dos resultados dessas avaliações? E quais seriam esses 

usos? As avaliações externas têm alguma relação ou estão trazendo alguma implicação 

para o contexto da formação docente? 

A partir desses questionamentos surgiu o problema de nossa pesquisa: como os 

sistemas de avaliação externa em larga escala estão sendo apropriados pelas escolas e 

quais as implicações que estão trazendo para contexto escolar? 

 Nosso intuito com esta pesquisa foi compreender os movimentos causados no 

interior das escolas pelas avaliações externas em larga escala, cada vez mais presentes 

no cotidiano dessas instituições de ensino, pois nossa hipótese de pesquisa foi a de que 

elas implicam no contexto das escolas avaliadas. Construímos essa hipótese com base 

em nossa experiência como professora e PCNP da Rede Estadual de Ensino de São 

Paulo e também a partir da análise de Freitas (2012b), na qual o autor apresenta 

formulações a partir das quais se configuram os possíveis impactos que os processos de 

avaliação externa em larga escala estão gerando no interior das escolas avaliadas.  

 

                                                 
1
 Temos consciência de que nossa pesquisa retrata apenas uma realidade, pois foi realizada apenas em 

uma escola, mas é uma amostra do que provavelmente ocorre nas demais, pois o sistema educacional é o 

mesmo, embora cada escola tenha sua peculiaridade. 
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Quadro 01: Impactos das avaliações externas em larga escala no interior das escolas 

 

IMPACTO 

 

DESCRIÇÃO 

 

 

Estreitamento curricular 

Avaliações geram tradições. Dirigem o olhar de professores, 

administradores e estudantes. Se o que é valorizado em um 

exame é a leitura, a isso eles dedicarão sua atenção privilegiada, 

deixando os outros aspectos formativos de fora (Au, 2007). 

Quais as consequências para a formação da juventude? 

 

 

 

Competição entre profissionais 

A colocação dos profissionais de educação em processos de 

competição entre si e entre escolas levará à diminuição da 

possibilidade de colaboração entre estes. A educação, 

entretanto, tem que ser uma atividade colaborativa. 

A ação de um professor, não se esgota apenas no tempo em que 

ele passa com o aluno. Afeta outros professores, pois o aluno é 

o mesmo. Se um deles destrói a autoestima do aluno, todos 

serão atingidos por este fato.  

 

 

Pressão sobre o desempenho dos 

alunos e preparação para os testes 

Premidos pela necessidade de assegurar um salário variável na 

forma de bônus, os professores pressionarão seus alunos 

aumentando a tensão entre estes. Premidos pela necessidade de 

apresentar sua escola como uma boa escola à comunidade, 

reproduzirão práticas que tenderão a afastar de suas salas e de 

suas escolas alunos com dificuldades para a aprendizagem. 

Além disso, proliferam os simulados e a utilização do tempo 

escolar para preparar o aluno para os testes (Nichols & Berliner, 

2007). 

 

 

 

Fraudes 

Por esta mesma linha de pressão, chega-se à fraude. As 

variáveis que afetam a aprendizagem do aluno não estão todas 

sobre controle do professor e nem as mais relevantes podem 

estar sob seu controle. Esta realidade produz um sentimento de 

impotência que associada à necessidade de sobreviver tem 

levado à fraude. Multiplicam-se os casos de ajuda do próprio 

professor durante a realização de exames, quando não a simples 

alteração da nota obtida pelo aluno em exames (Tucker, 2010) 

(Georgia, 2011). 

 

Aumento da segregação 

socioeconômica no território 

Estudo do CENPEC (Ernica & Batista, 2011) mostra que com a 

pressão por desempenho, as escolas podem especializar-se em 

determinadas clientelas de estudantes, sendo deixadas no 

conjunto do território para a destinação de alunos de baixo 

desempenho. As escolas vão travando a entrada de alunos de 

risco e dirigindo-as a outras escolas. 

 

 

Aumento da segregação 

socioeconômica dentro da escola. 

Não é diferente dentro das escolas. Estas serão levadas a fazer 

turmas de estudantes que se destaquem no desempenho para que 

“segurem” a média da escola e o acesso a benefícios. Os alunos 

com dificuldades vão ser segregados em turmas separadas. A 

experiência americana não revela que houve uma maior 

equidade, por exemplo, entre os desempenhos médios dos 

negros e brancos (Rothstein, 2008). 

 

 

 

Precarização da formação do 

professor. 

O apostilamento das redes contribui para que o professor fique 

dependente de materiais didáticos estruturados retirando dele a 

qualificação necessária para fazer a adequação metodológica 

segundo requer cada aluno. Além disso, uma visão pragmatista 

cada vez mais se instala nas agências formadoras do professor, 

diminuindo sua formação aos aspectos práticos das 

metodologias. ONGs como a Teach For América, nos Estados 

Unidos, formam professores em cinco semanas. 

 

 

As pressões sobre o professor terminam obrigando-o a segregar 

os alunos que estão nas pontas dos desempenhos (mais altos e 

mais baixos) e concentrar-se no centro, em especial naqueles 
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Destruição moral do professor e do 

aluno. 

que estão próximos da média, para não caírem abaixo dela e 

para subirem acima dela. Esta concentração em torno da média 

penaliza seriamente os mais necessitados (Neal & 

Schanzenbach, 2010). [...] 

 

Destruição do sistema público de 

ensino. 

O processo de privatização avança com a concessão de escolas 

públicas para serem administradas pela iniciativa privada 

(equivalentes no Brasil às OSCIPS) e pela distribuição de 

vouchers (equivalente ao Pronatec no Brasil) 

(Parceiros_da_Educação, 2010). 

 

 

Ameaça à própria noção liberal de 

democracia. 

Para Ravitch (2010), as escolas são um patrimônio nacional 

público que se for apropriado pela iniciativa privada põe em 

risco a própria noção de democracia. Somente um espaço 

público pode lidar com a formação da juventude de forma a 

atender os interesses nacionais dentro da necessária pluralidade 

de opiniões existentes no âmbito da sociedade. 

Fonte: Elaborado com base no texto de Freitas, (2012b, p. 60). 

Considerando as formulações apresentadas pelo autor e o nosso interesse pessoal 

e profissional pela temática em questão, nossa pesquisa teve por objetivo investigar e 

analisar quais as implicações do Sistema de Avaliação de Rendimento Escolar do 

Estado de São Paulo (SARESP) no contexto de uma escola estadual no município de 

Osvaldo Cruz/SP, ou seja, quais movimentos essa avaliação tem provocado no interior 

da escola participante da pesquisa.  

A pesquisa ainda contou com os seguintes objetivos específicos: 

 Identificar e analisar como a equipe escolar compreende a política de avaliação 

externa do Estado de São Paulo e a concepção do Estado; 

 Identificar e analisar quais as relações entre o SARESP e o trabalho pedagógico; 

 Identificar e analisar quais os usos que a equipe escolar faz dos resultados do 

SARESP; 

 Identificar e analisar as relações do SARESP com a formação contínua dos 

gestores e dos professores.  

Com o intuito de responder aos questionamentos deste estudo, optamos pela 

pesquisa de abordagem qualitativa na perspectiva do estudo de caso. De acordo com 

Chizzotti (2003), esta abordagem implica uma partilha densa com pessoas, fatos e locais 

que constituem objetos de pesquisa, para extrair desse convívio os significados visíveis 

e latentes que somente são perceptíveis a uma atenção sensível. Após a descrição dos 

dados, analisamos e interpretamos os significados manifestos nas respostas do 

questionário e da entrevista.  

Participaram da pesquisa vinte e seis (26) profissionais da escola, sendo cinco 

(05) gestores e vinte e um (21) professores. A coleta de dados inicial ocorreu por meio 

de questionário aplicado a todos os professores e a todos os gestores da unidade escolar. 
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Na segunda etapa de coleta de dados, realizamos a entrevista semiestruturada com dois 

(02) gestores e com dois (02) professores, sendo um da disciplina de Língua Portuguesa 

e outro da disciplina de Matemática. Escolhemos professores dessas disciplinas porque 

são as únicas que são avaliadas anualmente pelo SARESP. Quanto aos gestores, 

selecionamos o Diretor e um Professor Coordenador Pedagógico, por terem funções 

específicas diferentes na gestão da escola.  

A unidade escolar que definimos para a pesquisa fica localizada no município de 

Osvaldo Cruz, na área central da cidade, é de Tempo Integral
2
 e atende neste projeto 

alunos da Educação Básica do 6º ao 9º ano do Ensino Fundamental Ciclo II. O Ensino 

Médio, período da manhã, é composto por alunos que não trabalham, ou que trabalham 

em outros períodos. No período noturno, atende alunos do Ensino Médio que trabalham 

durante o dia. A escola funciona desde 1950, sendo uma das mais antigas da cidade. 

Possui professores que atuam na unidade há vários anos, assim como parte da equipe 

gestora, sendo a maioria, tanto gestores como professores, efetiva e com ensino superior 

completo (Perfil completo desses profissionais está no Apêndice A). Em 2013, a escola 

atendeu 277 alunos no Ensino Fundamental e 143 no Ensino Médio.  

Em relação ao IDESP, a escola apresentou quedas em 2008 e 2009 e em 2010 

passou a fazer parte do grupo de “Escolas Prioritárias” do programa “Educação – 

Compromisso de São Paulo”. Esse grupo é composto pelas escolas que têm o percentual 

de alunos no nível de proficiência do SARESP “Abaixo do Básico” em Língua 

Portuguesa e Matemática
3
 e essas escolas passam por intervenção, acompanhamento e 

monitoramento por meio das Coordenadorias e das Diretorias de Ensino.  

A escolha da escola se deu por conta desse avanço significativo nos índices das 

avaliações externas, principalmente pelo contexto do SARESP, assim como o avanço de 

“Escola Prioritária” para “Emergente”. Esse processo de mudanças no período de 2010 

a 2012, provavelmente modificou o andamento da escola, por esse motivo, acreditamos 

que as implicações da avaliação externa podem aparecer de forma mais latente nesta 

unidade de ensino.  

                                                 
2
 Projeto implantado por meio da Resolução SE nº 89 de 9/12/2005. 

3
 Nessas escolas, o percentual de alunos no nível “Abaixo do Básico” em Língua Portuguesa é >=37% no 

9º EF e >=54% na 3ª série EM. Em Matemática, >=46% no 9º ano EF e >= 74% na 3ª série EM. O 7º ano 

EF participa anualmente do SARESP, no entanto, as notas dessa série não são contabilizadas para o 

cálculo do IDESP. Essas informações foram disponibilizadas pela Diretora da Escola em conversa 

informal no dia em que realizamos a entrevista, também temos conhecimento com base em formação 

recebida na Diretoria de Ensino.  
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Nosso trabalho foi dividido em três capítulos, sendo o primeiro “A expansão do 

ensino fundamental e médio: conquistas e novos desafios”, nesse capítulo, nosso 

objetivo foi discutir o movimento de expansão do Ensino Fundamental e Médio no 

contexto da universalização do ensino público e os novos desafios que esse movimento 

trouxe para a área educacional. Tivemos como base para essa discussão os trabalhos de 

Oliveira (2006 e 2007), os quais apresentam os resultados de pesquisa realizada sobre o 

processo de universalização do acesso à escolarização, além de outros referenciais como 

Oliveira e Araújo (2005), Pinto e Alves (2010) e Lima (2011) que também abordam a 

temática em questão. Outro ponto de discussão nesse capítulo é a política nacional de 

avaliação externa em larga escala, no contexto das Reformas em curso na América 

Latina. Oliveira (2006) aponta essa política como um desafio educacional atualmente e 

para essa discussão nosso referencial teórico foi composto por Krawczyk (2002), Freitas 

(2013), Gatti (2013), Paz (2011), Horta Neto (2007), Bauer (2006 e 2011), Bonamino e 

Souza (2012) entre outros que também foram citados no trabalho para respaldar nossa 

discussão sobre a temática em questão. Também permeia esse capítulo discussão sobre 

a temática da qualidade educacional, tendo como referência teórica Bondioli (2004), 

Freitas (2005), Singer (1996), Sanches (1997) e Oliveira (2006).  

No segundo capítulo, nosso objetivo foi destacar e analisar alguns pontos de 

interesse nas diretrizes da política educacional do Estado de São Paulo no período de 

1995 a 2013. Nesse período o Estado passou por cinco mandatos, sendo todos do PSDB 

(Partido da Social Democracia Brasileira) e foi marcado por diversas ações que 

trouxeram mudanças significativas no campo educacional. Nossa atenção foi 

direcionada para os aspectos que têm alguma relação com a constituição e a 

implementação da política estadual de avaliação externa em larga escala. Também 

fizemos uma análise da trajetória do SARESP e as mudanças significativas em sua 

constituição e finalidades, para isso, nos pautamos na legislação educacional e nos 

estudos de Bauer (2006) e Abdian; Oliveira; Jesus (2013). 

No terceiro e último capítulo, apresentamos a análise dos dados coletados na 

pesquisa empírica. Nossa análise foi dividida em três subcapítulos, sendo eles: “A 

concepção dos gestores e dos professores sobre o SARESP e a concepção do Estado: 

uma reflexão necessária”; “O SARESP e suas implicações no contexto pedagógico da 

escola: planejamento, ações e possíveis consequências”; e “Formação Contínua dos 

gestores e dos professores e o SARESP: relações e articulações”.  
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Os resultados da pesquisa indicaram que as políticas educacionais do Estado de 

São Paulo têm caminhado nos preceitos da lógica da Reforma Educacional em curso na 

América Latina e o SARESP tem se constituído, no decorrer de seu processo de 

implementação, como principal instrumento de avaliação e controle dessas políticas e 

vem transferindo a responsabilidade pela tomada de decisão em relação aos seus 

resultados para os educadores e unidades escolares, deixando o Estado na posição de 

controle enquanto Estado-avaliador.  

De modo geral, a pesquisa indicou que o SARESP, juntamente com as 

consequências que o permeiam (IDESP/Bonificação por resultados) tem trazido 

implicações para o contexto da escola. Essas implicações configuram-se em 

movimentos que são gerados no interior da escola na prática pedagógica dos 

gestores e dos professores para melhor desempenho dos alunos nas provas e para o 

alcance das metas estabelecidas pelo IDESP. Esses movimentos foram identificados 

como a aceitação/incorporação da responsabilidade pelos resultados do SARESP que 

mobiliza e direciona ações para o alcance das metas pré-estabelecidas com vistas à 

adequação ao padrão de educação de qualidade defendida no discurso oficial que, por 

sua vez, é associada ao SARESP/IDESP. Todo esse movimento é gerado por conta da 

tomada de decisão do Estado que se constitui mais fortemente pelo pagamento do bônus 

com base no alcance ou não das metas do IDESP e pela associação dos resultados do 

SARESP à qualidade de ensino oferecido pela escola. Ainda há o aspecto relacionado 

ao fluxo escolar, o qual nossa pesquisa não abordou, mas acreditamos que também há 

movimentos em função da aprovação de alunos, esse é um aspecto importante que 

necessita de estudos, pois envolve o regime de progressão continuada e a avaliação 

escolar como um todo.  

Em relação aos gestores, as implicações constituem-se em acompanhar, orientar 

e formar os professores para a implementação do Currículo do Estado de São Paulo por 

esse ser articulado com o SARESP e para o trabalho com foco nas questões de provas 

anteriores em simulados bimestrais e preenchimento de gabaritos; analisar e direcionar 

o uso dos resultados da avaliação, pois eles são considerados norteadores e parâmetros 

para as ações pedagógicas; e o preparo dos alunos para as provas com trabalho de 

conscientização para a realização das mesmas. 

Para os professores, o SARESP implica, consequentemente, em implementar o 

currículo, pois estão sendo orientados e formados para isso pelos gestores e isso envolve 
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a busca por conhecimentos que permeiam a avaliação externa em larga escala; a análise  

e o uso dos resultados para o planejamentos de ações, no caso as aulas e avaliações 

internas, para preparar e melhorar o desempenho dos alunos nas provas do SARESP, o 

que envolve a mudança de metodologia, que por sua vez, pressupõe formação para tal 

finalidade.  

Dessa forma, também ficou evidente que o SARESP está implicando na 

formação contínua dos gestores e dos professores na medida em que há uma atenção 

voltada para essa avaliação externa em larga escala nos principais momentos de 

formação desses profissionais, seja para compreender a análise dos resultados, o estudo 

sobre o ensino por competências e habilidades, terminologias específicas do SARESP, 

elaboração de planos de ação a partir dos resultados e a própria implementação do 

currículo que é entendida como um dos principais focos para melhores resultados no 

SARESP. Isto é, nos principais momentos de formação dos gestores e principalmente 

dos professores, seja na escola, na DE e em cursos oferecidos pela SEE/SP, há uma 

atenção especial para a avaliação externa em larga escala paulista. 

As ações relacionadas ao SARESP e realizadas na escola têm como base os seus 

resultados, sobre isso podemos dizer que tanto os gestores quanto os professores estão 

“olhando” para esses resultados e procurando fazer algo para reverter o diagnóstico 

apresentado. Os dados da pesquisa indicaram que há uma análise coletiva dos resultados 

do SARESP, tanto os gestores quanto os professores falam em metas, planejamento e 

plano de ação, entretanto, não há referência de articulação dessas ações ao projeto 

pedagógico da escola, o que demonstra que todo esse movimento em torno do SARESP 

é fragmentado das demais ações da escola, inclusive, a Proposta Pedagógica da escola 

ou o seu Projeto Político Pedagógico não foram mencionados nenhuma vez pelos 

participantes da pesquisa.  

Os resultados da pesquisa nos levam a refletir sobre todo o contexto dos sistemas 

de avaliação externa em larga escala inclusive sobre essas implicações e suas possíveis 

consequências no contexto dos sujeitos envolvidos nos processos educativos do sistema 

público de ensino. Enquanto educadores, não podemos concordar e nem podemos 

compactuar com a redução de toda a complexidade que compõe o processo de educação 

escolar de qualidade ao resultado de desempenho de estudantes em uma avaliação 

externa em larga escala, como está ocorrendo com o SARESP. O fato é que o resultado 

de desempenho dos alunos nessa avaliação externa em larga escala não pode ser 
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entendido como único e exclusivo indicador de uma educação de qualidade, eles a 

compõem, pois uma educação que se diga de qualidade forma seus alunos com domínio 

de competências básicas de leitura e com capacidade para resolver problemas, mas há 

outros fatores que envolvem uma perspectiva de educação que visa à formação de 

sujeitos históricos e emancipados socialmente assim como, à transformação desse 

sujeito e da realidade na qual ele está inserido, perspectiva essa defendida em nosso 

estudo.  

Nosso referencial teórico (OLIVEIRA, 2006) nos indicou que atribuir um 

conceito à qualidade educacional não é uma tarefa fácil, há muitas divergências e o 

único consenso é sobre a falta de qualidade. Nesse sentido, torna-se pertinente a 

perspectiva da contra-regulação proposta por Freitas (2005) com base no conceito de 

“Qualidade Negociada” (BONDIOLI, 2004) e que tem como norte a convocação de 

todos os atores da escola para o processo de transformação social, pois concordamos 

com o autor que essa proposta pode ser a forma de se fazer alguma diferença na busca 

por uma educação de qualidade, por meio de uma avaliação institucional aliada a um 

sistema de monitoramento da aprendizagem dos alunos que possibilite a criação de 

“condições necessárias para mobilizar a comunidade local das escolas na construção da 

sua qualidade e na melhoria de sua organização” (FREITAS, 2005, p. 930). E tudo isso, 

aliado ao Projeto Político Pedagógico da escola com vistas a atingir às finalidades e 

perspectivas de educação defendidas nesse documento, também construídas 

coletivamente, as quais acreditamos que não devem ser reduzidas a perspectivas 

mercantis que reduzem os processos educativos em produto para atender da melhor 

forma possível ao mercado de trabalho.  

Embora os profissionais da escola pesquisada tenham demonstrado 

aceitação/incorporação do discurso oficial sobre o SARESP, o qual reforça a 

valorização da avaliação externa em larga escala enquanto instrumento para a tomada de 

decisão e estarem “pegando para si” a responsabilidade pelos resultados de desempenho 

dos alunos na lógica desse discurso, foi possível perceber que nas respostas dadas ao 

questionário e também nas entrevistas que eles têm comprometimento com a 

aprendizagem dos alunos e com as atividades relacionadas à escola como um todo. Esse 

aspecto positivo, aliado aos processos já instituídos na escola relacionados com a AAP e 

sem desconsiderar o sistema de monitoramento externo (SARESP), pode contribuir para 

a construção dos indicadores fundamentais da natureza da qualidade na perspectiva de 
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Bondioli (2004) e possibilitar processos de vivências democráticas, pois nessa 

perspectiva o ensino é entendido como ação moral e considera a autonomia e 

participação como condições para a qualidade do ensino (SANCHES, 1997).  

Dessa forma, a tomada de decisão da escola em relação ao SARESP pode 

caminhar no sentido de fazer os resultados serem incorporados à prática pedagógica sem 

serem considerados elementos centrais do processo pedagógico, mas sim incorporados 

ao processo e articulados ao Projeto Político Pedagógico, pois na busca da qualidade 

negociada os atores envolvidos têm a possibilidade de refletir sobre de que maneira a 

avaliação externa em larga escala e seus resultados podem contribuir para a 

aprendizagem dos alunos e sobre o papel de cada um no contexto da escola. 

Acreditamos que a tomada de decisão do Estado em relação ao SARESP e seus 

resultados precisa ser refletida e reformulada, principalmente os aspectos relacionados à 

política de Bonificação por Resultados educacionais, a qual teve apenas aspectos 

negativos ressaltados em nossa pesquisa, tanto no referencial teórico quanto nos dados 

da pesquisa empírica. Inclusive, as pesquisas relacionadas à temática do SARESP e seus 

efeitos no cotidiano das escolas também têm demonstrado esses efeitos negativos, 

assim, cabe aos governantes olhar para essas constatações e estabelecer diálogo com a 

universidade – responsável por essas pesquisas – e com a escola – que vivencia os 

efeitos das políticas educacionais – e construir novos olhares sobre a educação de 

qualidade que se busca no âmbito estadual, qualidade a qual não acreditamos que possa 

ser expressa apenas em indicadores de desempenho divulgados anualmente.  

 Por fim, é importante ressaltar a necessidade de novas pesquisas sobre os 

sistemas de avaliação externa em larga escala e seus efeitos no “chão” da escola, pois as 

consequências estão se consolidando de forma muito negativa para os profissionais da 

educação e também para os alunos que são os principais sujeitos dos processos de 

educação escolar. Aliás, o professor Luiz Carlos de Freitas há tempos vem 

demonstrando preocupação com a adoção de políticas de responsabilização em seus 

textos, inclusive em seu Blog “Avaliação Educacional”, e ultimamente tem 

argumentado sobre a proliferação dessas políticas e suas consequências negativas com o 

atual PNE combinado com a Lei de Responsabilização Educacional em tramitação no 

Congresso. Daí a necessidade de estudos e articulação da sociedade civil e da 

universidade em defesa da educação pública no Brasil.  
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